	SÚMULA

Audiência Pública nº 5/2016
Revisão da Resolução ANP nº 02, de 12 de janeiro de 2011, que estabelecerá a especificação de óleo diesel B8 a B30, em caráter autorizativo, nos termos dos incisos I, II e III do Art. 1º da Resolução CNPE nº 03, de 21 de setembro de 2015.
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a) Data, horário e local da realização.
A Audiência Pública foi realizada no dia 29 de março de 2016, com início dos trabalhos às 14h30min, no Auditório da ANP, situado na Avenida Rio Branco, 65, 13º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ.
b) Composição da mesa.
Presidente da Audiência: Rosângela Moreira de Araujo

Procurador Federal: Artur Watt Neto
Secretário da Audiência: Lorena Mendes de Souza
c) Expositores inscritos.
Dentro do prazo previsto para exposição, houve a inscrição de: Daniel Kazakevicius, da Pensalab Equipamentos Industriais; Katharine Souza Senemo, da Anton Paar Brasil; Julio Cesar Minelli, da Associação de Produtores de Biodiesel do Brasil (Aprobio) e Ricardo Pinto, da Petrobras.  
d) Consolidação do número total de participantes, identificados por tipo.
Estiveram presentes na Audiência Pública 46 participantes, sendo 16 agentes econômicos, 8 representantes de órgãos de classe ou associação e 22 representantes de instituição governamental.
e) Análise das sugestões apresentadas nas exposições.
A análise de todas as sugestões recebidas durante o período de Consulta Pública e durante a Audiência Púnlica, bem como o posicionamento ANP está na tabela anexa (Sugestões​ da Consulta e Audiência com posicionamento ANP.doc).
f) Registro da Audiência Pública
1. A Audiência Pública foi aberta às 14h30min pela Presidente Rosângela Moreira de Araujo, que cumprimentou os presentes, apresentou os componentes da mesa: Procurador Federal Artur Watt Neto e secretária Lorena Mendes e exibiu a programação e procedimentos da Audiência Pública. Explicou que após a Audiência Pública, a secretária iria redigir a súmula que será disponibilizada posteriormente no site da ANP, após deliberação da Diretoria Colegiada. Indicou que em seguida a secretária Lorena iria apresentar a motivação da revisão da Resolução ANP nº 02/2011 e as principais alterações proposta. Lorena indicou as principais motivações para a revisão da Resolução: aprimorar a especificação das misturas de biodiesel com teores de 8 a 20% de biodiesel; ampliar a especificação contemplando o teor de biodiesel até 30%; alinhar a supracitada resolução com a Resolução CNPE nº 03/2015 e Portaria MME nº 516/2015; e sanar vícios nas metodologias presentes no regulamento técnico. Posteriormente, apresentou as principais alterações propostas na minuta de resolução e todas as sugestões recebidas durante o período de Consulta Pública. 
2. Após a apresentação da secretária, Rosângela abriu o momento para apresentação dos expositores inscritos na Audiência Pública.
3. Daniel Kazakevicius, da Pensalab Equipamentos Industriais, propôs a inclusão da metodologia ASTM D6079 e D7688 para medição de lubricidade, que já são utilizadas para medição no óleo diesel B7. Sugeriu a inclusão da metodologia ASTM D7668 para o número de cetano, que é uma norma alternativa à metodologia clássica com utilização de motor. Sugeriu a adição da ASTM D7345 para medição da destilação atmosférica como alternativa a ASTM D86 e a inclusão da metodologia ASTM D7279 para medição de viscosidade, que segundo Daniel, estas já são normas utilizada internacionalmente. Além disso, sugeriu a inclusão da norma ASTM D7861 para análise do teor de biodiesel.
4. Katharine Souza Senemo, da Anton Paar Brasil, sugeriu a inclusão da ASTM D7042 como alternativa para medição de viscosidade cinemática, explanando que o método é simples, com necessidade de menor volume de amostra e que os resultados são equivalentes àqueles obtidos pela ASTM D445, norma de referência para este parâmetro.

5. Julio Cesar Minelli, da Associação de Produtores de Biodiesel do Brasil (Aprobio), destacou que seria importante avaliar a possibilidade de que a mistura de biodiesel e diesel para formulação do óleo diesel B8 a B30 fosse feita no ponto de abastecimento. Além disso, considerou que seria inviável produzir amostras compostas de vários carregamentos, sugerindo que a amostra seja de um determinado carregamento do mês.
6. Ricardo Pinto, da Petrobras, comentou a respeito da característica aspecto, considerando que a maior parte do biodiesel no Brasil é produzido a partir de soja, derivado do ácido linoleico, que pode gerar algumas dificuldades no atendimento do aspecto. Ricardo sugere incluir o ponto de entupimento de filtro a frio e a estabilidade a oxidação no Boletim de Conformidade para que se tenha cobertura de características quantitativas que podem estar correlacionadas ao aspecto.
7. Rosângela agradeceu a participação dos expositores inscritos e abriu o momento para comentários dos presentes.
8. Renato Dutra, da Coordenação de Leilões da Superintendência do Abastecimento da ANP, sugeriu incluir no texto do caput e parágrafo único do art. 4º da resolução, que deve ser observado os dispositivos constantes da Resolução CNPE n°3/2015 e Portaria MME nº 516/2015, já que a Portaria MME nº 516/2015 regulamenta a Resolução CNPE n°3/2015, fixando o percentual de adição de biodiesel autorizativo.

9. Luciano Libório, Diretor do Abastecimento e Regulamentação do Sindicom destacou que o distribuidor deve ser responsável pela qualidade do produto, mas não pode se responsabilizar pelo uso do combustível no motor. Sugeriu incluir que o usuário indique à ANP a relação de veículos e de equipamentos de uso industrial que serão objeto do uso em questão, de acordo com a obrigação que havia sido previsto no edital do Leilão de Biodiesel nº 47. Sugeriu também que fosse incluída a previsão de tolerância para o teor de biodiesel, a exemplo do que já é feito para o óleo diesel B7. Sugeriu que a ANP avalie o aumento da tolerância de 0,5% em volume para 1% em volume no teor de biodiesel devido à propagação de erro de medição e de injeção. Acrescentou que considera a proposição de venda direta de B100 ao consumidor final, colocada nas sugestões recebidas durante a Consulta Pública, algo que dever ser discutido de forma mais estruturada.
10. Donato ressaltou que considera viável a retirada do aspecto da especificação, a exemplo do que é visto nos Estados Unidos e Europa e da importância de reavaliar a tolerância de 0,5% em volume para o teor de biodiesel. 

11. Sérgio Beltrão, da Ubrabio; Jorge Luiz e Alexandre Pereira, do Sindicom discutiram a questão arrecadatória da comercialização de biodiesel direto ao consumidor final.

12. Não havendo mais comentários, Rosângela Moreira agradeceu os presentes pela participação e deu por encerrada a Audiência Pública.
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